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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGUINELO DE SOUZA RIBEIRO
ADVOGADO : FILIPE SANTOS GOMES - BA032710
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a Fazenda 
Nacional é isenta da condenação em honorários sucumbenciais quando, citada para 
apresentar resposta, reconhece a procedência do pedido, nos moldes dos arts. 18 e 19 
da Lei n. 10.522/2002.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a Fazenda 
Nacional é isenta da condenação em honorários sucumbenciais quando, citada para 
apresentar resposta, reconhece a procedência do pedido, nos moldes dos arts. 18 e 19 
da Lei n. 10.522/2002.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
ao Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL, para afastar a condenação em 
honorários advocatícios, porquanto firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que a Fazenda Nacional é isenta da condenação em honorários 
sucumbenciais quando, citada para apresentar resposta, reconhece a procedência do 
pedido, nos moldes dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.

Sustenta o Agravante, em síntese, a condenação da União ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais.

Afirma que "a isenção da condenação em honorários da União pelo art. 19, 
§1º, I da Lei 10.522/2002 não se aplica a todas as espécie de crédito da União" (fl. 
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256e) e que "O art. 19, §1º, I da Lei 10.522/02 – incluído pela Lei nº 12.844/13 – foi 
revogado pela vigência do art. 90 do CPC/15" (fl. 261e).

Ademais, alega que "a jurisprudência dominante prega que acaso a 
desistência ou reconhecimento do pedido do outrem ocorra após a apresentação da 
defesa, a condenação em honorários deve ser mantida" (fl. 265e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 273e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, firmou-se neste Superior Tribunal de 

Justiça o entendimento de que a Fazenda Nacional é isenta da condenação em 
honorário sucumbenciais quando, citada para apresentar resposta, reconhece a 
procedência do pedido, nos moldes dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA NACIONAL. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 19, § 1º, DA 
LEI 10.522/2002. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem afastou a condenação da União ao 
pagamento da verba honorária sob o fundamento de que o Procurador da 
Fazenda Nacional reconheceu expressamente a procedência da alegação.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o reconhecimento da 
procedência do pedido implica na descaracterização da sucumbência, visto 
que não houve resistência à pretensão formulada pelo autor, de forma que, 
nos termos do art. 19 da Lei 10.522/2002, deve ser afastada a condenação 
em honorários. Precedentes: AgInt no REsp 1.843.323/RS, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 17/3/2021.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.953.228/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. 
AÇÃO ORDINÁRIA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO. ART. 19, § 1º, I, DA LEI 10.522/02.
1. A jurisprudência deste STJ é firme pelo descabimento da condenação da 
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Fazenda Nacional ao pagamento de honorários se, em ação pelo rito 
ordinário, houver o reconhecimento do pedido antes da sentença, nos 
termos do art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/02. Precedentes: AgInt no REsp 
1.924.542/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
16/06/2021; e REsp 1.384.702/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 20/08/2013.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.215/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. NÃO 
CABIMENTO. ART. 19, § 1º, I, DA LEI N. 10.522/2002 (COM A REDAÇÃO 
DADA PELA LEI N. 12.844/2013). CPC/2015. LEI ESPECIAL SOBRE A 
LEI GERAL. PREVALÊNCIA.
I - Na origem, trata-se de embargos opostos à execução fiscal ajuizada pela 
União para cobrança de crédito fiscal, objetivando o reconhecimento da 
ocorrência de prescrição, bem como a exclusão do polo passivo da 
execução.
II - Na sentença, julgaram procedentes os pedidos para determinar a 
exclusão do embargante do polo passivo da execução fiscal. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada para condenar a União 
ao pagamento de honorários de sucumbência. Esta Corte deu provimento 
ao recurso especial para afastar a condenação da União no pagamento de 
honorários advocatícios.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o entendimento de 
que a Fazenda Nacional é isenta da condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais nos casos em que, citada para 
apresentar resposta aos embargos opostos à execução fiscal, reconhecer a 
procedência do pedido nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.
IV - A matéria discutida no recurso especial, qual seja, quanto ao cabimento 
ou não de honorários advocatícios, quando reconhecida a procedência do 
pedido pela Fazenda Nacional, nos termos do art. 19, II, da Lei n. 
10.522/2002, é distinta daquela discutida no Tema 1.046/STJ, o qual versa 
sobre o "alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados". Nesse sentido, destaco os 
seguintes precedentes: (AgInt no REsp n. 1.946.522/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 28/4/2022, AgInt 
no REsp n. 1.953.644/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021, AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.926.692/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021 e AgInt no REsp n. 1.930.419/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, 
DJe de 22/9/2021.)
V - Conclui-se, portanto, que, em relação ao cabimento da condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, o acórdão recorrido 
foi proferido em desacordo com a jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, razão pela qual merece reforma.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.879.955/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. RECONHECIMENTO INTEGRAL DO PEDIDO. ART 19 DA LEI 
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10.522/2002. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O ATUAL 
POSICIONAMENTO DO STJ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ, por ocasião do julgamento do AgInt no AgInt no AREsp 
886.145/RS, DJe 14.11.2018, firmou a seguinte compreensão: "De acordo 
com a atual redação do inciso I do § 1º do art. 19 da Lei 10.522/2002, que 
foi dada pela Lei 12.844/2013, a Fazenda Nacional é isenta da condenação 
em honorários de sucumbência nos casos em que, citada para apresentar 
resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-
executividade, reconhecer a procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 
18 e 19 da Lei 10.522/2002".
2. A Corte regional, no enfrentamento da matéria, concluiu que "a isenção 
do pagamento de honorários advocatícios é aplicável à hipótese de 
reconhecimento integral da procedência do pedido por ocasião da 
contestação do feito" (fl. 324, e-STJ), sendo, portanto, indevida a 
condenação em honorários advocatícios. Dessume-se que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual posicionamento do STJ, razão pela 
qual não merece prosperar a irresignação.
3. No mais, a parte recorrente sustenta que "o princípio da causalidade 
impõe a condenação da União, mormente porque foi ela quem deu causa à 
propositura da Execução Fiscal e dos respectivos Embargos" (fl. 337, e-
STJ). Por outro lado, a recorrida afirma que quem deu causa foi a própria 
recorrente (fl. 298, e-STJ). É inviável, portanto, a análise da tese recursal 
referente à aplicação do princípio da causalidade por demandar a incursão 
no acervo probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.796.945/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 28/3/2019, DJe de 28/5/2019.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : AGUINELO DE SOUZA RIBEIRO
ADVOGADO : FILIPE SANTOS GOMES - BA032710

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITR/ IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGUINELO DE SOUZA RIBEIRO
ADVOGADO : FILIPE SANTOS GOMES - BA032710
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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